
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 480.945 - MS (2014/0043396-0)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A 
ADVOGADOS : MARCIO RODRIGUES MARIN 
  MARCO ANDRÉ HONDA FLORES E OUTRO(S)
AGRAVADO : CINCAL PNEUS LTDA 
ADVOGADOS : ALBERT DA SILVA FERREIRA E OUTRO(S)
  WILSON FRANCISCO FERNANDES FILHO 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. CONTRATO BANCÁRIO. JUROS. ABUSIVIDADE CONSTATADA PELO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. SÚMULA 7 DO STJ. 
1. A Segunda Seção deste STJ, ao julgar o REsp 1061530/RS, Relatora Ministra 
NANCY ANDRIGHI, DJe 10.3.2009), submetido ao rito do art. 543-C do CPC, consolidou 
o entendimento de que " é admitida a revisão das taxas de juros remuneratórios em 
situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de consumo e que a 
abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem exagerada – art. 51, §1º, 
do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às peculiaridades do julgamento em 
concreto". 
2. Tendo o Tribunal de origem afirmado expressamente que os juros foram pactuados 
em taxa muito acima da média de mercado, superando seu dobro, rever tal 
posicionamento somente se faz possível com reexame de matéria fática da lide, o que 
encontra óbice na Súmula 7 do STJ.
3. A sucumbência recíproca ou em parte mínima, estabelecida pelo Tribunal de origem, 
envolve contexto fático-probatório, cuja análise e revisão revelam-se interditadas a esta 
Corte Superior, em face do óbice contido na Súmula 7 do STJ. Precedentes. 
4. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

 A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio 
Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo (Presidente) votaram 
com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 21 de outubro de 2014(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora

Documento: 1358874 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 07/11/2014 Página  1 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 480.945 - MS (2014/0043396-0)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Banco Mercantil do Brasil S/A contra decisão que negou provimento ao 

agravo em recurso especial, com base na aplicação da Súmula 7/STJ (fls. 290/292).

Sustenta a instituição financeira agravante que não é aplicação a referida 

Súmula ao caso, pois a matéria é exclusivamente de direito (fls. 296/300).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 480.945 - MS (2014/0043396-0)
  
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): Não prospera, porém, 

o recurso.

A Segunda Seção deste STJ, ao julgar o REsp 1061530/RS, Relatora 

Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe 10.3.2009), submetido ao rito do art. 543-C do CPC, 

consolidou o entendimento de que "é admitida a revisão das taxas de juros 

remuneratórios em situações excepcionais, desde que caracterizada a relação de 

consumo e que a abusividade (capaz de colocar o consumidor em desvantagem 

exagerada – art. 51, §1º, do CDC) fique cabalmente demonstrada, ante às 

peculiaridades do julgamento em concreto". 

No caso em exame, o Tribunal de origem entendeu que o percentual 

adotado é abusivo em relação à taxa média de mercado aplicável para a hipótese 

contratual em discussão, superando, inclusive, o dobro da referida taxa.

Rever tal posicionamento somente se faz possível com reexame de 

matéria fática da lide, o que encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

De outro lado, este Tribunal possui entendimento no sentido de que "a 

reforma do entendimento firmado nas instâncias ordinárias, acerca do quantitativo em 

que os demandantes saíram vencedores ou vencidos para aferição da ocorrência de 

sucumbência mínima ou recíproca, demanda o reexame do conjunto fático-probatório 

dos autos, defeso pela Súmula 7/STJ" (AgRg no AgRg no Ag 1.257.530/SP, Rel. 

Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 9.8.2010).

No mesmo sentido: AgRg no REsp 620.101/RJ, Rel. Ministro JOÃO 

OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 17.11.2009, DJe 30.11.2009; 

AgRg no Ag 712.198/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, 

julgado em 18.8.2009, DJe 2.9.2009; AgRg nos EDcl no REsp 1.055.413/PR, Rel. 

Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19.3.2009, DJe 3.4.2009. 

Em face do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2014/0043396-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 480.945 / MS

Números Origem:  0003585-33.2012.8.12.0001/50002  00035853320128120001  0003585332012812000150002  
00520475520118120001  35853320128120001  35853320128120001500  
520475520118120001

EM MESA JULGADO: 21/10/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES E OUTRO(S)

MARCIO RODRIGUES MARIN
AGRAVADO : CINCAL PNEUS LTDA
ADVOGADOS : WILSON FRANCISCO FERNANDES FILHO

ALBERT DA SILVA FERREIRA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : BANCO MERCANTIL DO BRASIL S/A
ADVOGADOS : MARCO ANDRÉ HONDA FLORES E OUTRO(S)

MARCIO RODRIGUES MARIN
AGRAVADO : CINCAL PNEUS LTDA
ADVOGADOS : WILSON FRANCISCO FERNANDES FILHO

ALBERT DA SILVA FERREIRA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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